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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : IURI DE BRITO ARAUJO 
ADVOGADO : THIAGO MEDEIROS FRANÇA - RN021374
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
BUSCAS PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA. VIA ESTREITA
DO WRIT. BIS IN IDEM NA DOSIMETRIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. INEXISTÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que
indeferiu  liminarmente  o  habeas corpus,  no  qual  se  pretendia  o  reconhecimento  da
ilicitude das buscas e, subsidiariamente, a aplicação do redutor do tráfico privilegiado
com redimensionamento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se as buscas pessoal e veicular foram
amparadas em fundada suspeita; e (ii) saber se o Tribunal de origem incorreu em bis in
idem na dosimetria ao majorar a pena-base e afastar o redutor do tráfico privilegiado. 

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A fundada suspeita para a abordagem foi  reconhecida pelas instâncias ordinárias
com base em circunstâncias objetivas (nervosismo, acelerações e tentativa de evasão),
legitimando as buscas nos termos do CPP.

4.  A revisão dessas premissas fáticas é incompatível  com a via  estreita  do  habeas
corpus.
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5. O  bis in idem foi corretamente afastado: a pena-base considerou a quantidade da
droga, enquanto a negativa do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 se apoiou
também em elementos autônomos do caso (apetrechos de traficância e dinâmica do
transporte), evidenciando dedicação a atividades criminosas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: “1. A abordagem policial é válida quando precedida de fundada
suspeita  extraída  de  elementos  objetivos  do  caso,  legitimando  buscas  pessoal  e
veicular. 2. Não há bis in idem quando a quantidade de droga eleva a pena-base e, em
conjunto  com outros  elementos  concretos  (apetrechos  e  modus  operandi),  afasta  a
causa de diminuição do tráfico privilegiado. 3. A via do  habeas corpus não comporta
reexame aprofundado do conjunto fático-probatório.”

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, e 244; Lei n. 11.343/2006, art. 33,
§ 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC n. 158.580/BA, Sexta Turma, DJe 25/4/2022;
STJ, AgRg no REsp n. 2.270.536/AL, Quinta Turma, DJEN de 19/8/2026; STJ, AgRg no
AREsp n.  2.851.522/SP,  Quinta  Turma,  DJEN de  26/11/2025; STJ,  AgRg no HC n.
1.083.068/SP, Sexta Turma, DJEN de  25/5/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.072.511/SP,
Sexta Turma, DJEN de 16/6/2026; STJ, AgRg no REsp n. 2.251.999/SP, Sexta Turma,
DJEN de 18/8/2026; STJ, AgRg no HC n. 899.198/SC, Quinta Turma, DJe de 16/5/2024;
STJ, AgRg no HC n. 893.606/MG, Quinta Turma, DJe de 19/4/2024; STJ, AgRg no HC
n. 1.059.345/MG, Quinta Turma, DJEN de 11/5/2026; STJ, AgRg no HC n. 887.794/MS,
Sexta Turma, DJe de 18/3/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 01 de outubro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1108619 - RN (2026/0254286-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : IURI DE BRITO ARAUJO 
ADVOGADO : THIAGO MEDEIROS FRANÇA - RN021374
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
BUSCAS PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA. VIA ESTREITA
DO WRIT. BIS IN IDEM NA DOSIMETRIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. INEXISTÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que
indeferiu  liminarmente  o  habeas corpus,  no  qual  se  pretendia  o  reconhecimento  da
ilicitude das buscas e, subsidiariamente, a aplicação do redutor do tráfico privilegiado
com redimensionamento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se as buscas pessoal e veicular foram
amparadas em fundada suspeita; e (ii) saber se o Tribunal de origem incorreu em bis in
idem na dosimetria ao majorar a pena-base e afastar o redutor do tráfico privilegiado. 

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A fundada suspeita para a abordagem foi  reconhecida pelas instâncias ordinárias
com base em circunstâncias objetivas (nervosismo, acelerações e tentativa de evasão),
legitimando as buscas nos termos do CPP.

4.  A revisão dessas premissas fáticas é incompatível  com a via  estreita  do  habeas
corpus.
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5. O  bis in idem foi corretamente afastado: a pena-base considerou a quantidade da
droga, enquanto a negativa do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 se apoiou
também em elementos autônomos do caso (apetrechos de traficância e dinâmica do
transporte), evidenciando dedicação a atividades criminosas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: “1. A abordagem policial é válida quando precedida de fundada
suspeita  extraída  de  elementos  objetivos  do  caso,  legitimando  buscas  pessoal  e
veicular. 2. Não há bis in idem quando a quantidade de droga eleva a pena-base e, em
conjunto  com outros  elementos  concretos  (apetrechos  e  modus  operandi),  afasta  a
causa de diminuição do tráfico privilegiado. 3. A via do  habeas corpus não comporta
reexame aprofundado do conjunto fático-probatório.”

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, e 244; Lei n. 11.343/2006, art. 33,
§ 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC n. 158.580/BA, Sexta Turma, DJe 25/4/2022;
STJ, AgRg no REsp n. 2.270.536/AL, Quinta Turma, DJEN de 19/8/2026; STJ, AgRg no
AREsp n.  2.851.522/SP,  Quinta  Turma,  DJEN de  26/11/2025; STJ,  AgRg no HC n.
1.083.068/SP, Sexta Turma, DJEN de  25/5/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.072.511/SP,
Sexta Turma, DJEN de 16/6/2026; STJ, AgRg no REsp n. 2.251.999/SP, Sexta Turma,
DJEN de 18/8/2026; STJ, AgRg no HC n. 899.198/SC, Quinta Turma, DJe de 16/5/2024;
STJ, AgRg no HC n. 893.606/MG, Quinta Turma, DJe de 19/4/2024; STJ, AgRg no HC
n. 1.059.345/MG, Quinta Turma, DJEN de 11/5/2026; STJ, AgRg no HC n. 887.794/MS,
Sexta Turma, DJe de 18/3/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IURI DE BRITO ARAUJO contra

decisão de fls.  698/706,  na qual  a presidência desta Corte indeferiu liminarmente o

habeas corpus, por ausência de constrangimento ilegal capaz de justificar a concessão

da ordem de ofício.

No presente agravo, a defesa reitera a tese de nulidade das provas por ilicitude

da busca pessoal e veicular, por ausência de fundada suspeita, em afronta ao art. 244

do Código de Processo Penal - CPP.

Do  mesmo  modo,  reafirma  a  ocorrência  de  bis   in   idem na  dosimetria,  ao

argumento de que a quantidade de droga teria sido utilizada para exasperar a pena-

base  e,  simultaneamente,  para  afastar  a  minorante  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  julgamento  pelo  órgão

colegiado, para que seja reconhecida a ilicitude da prova obtida por meio da busca

pessoal e veicular, com a consequente absolvição do recorrente e, subsidiariamente,

que seja reconhecido o bis in idem e aplicada a minorante do tráfico privilegiado, com o

redimensionamento da pena e fixação do regime inicial compatível.
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É o relatório.

VOTO

O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pesem  os

argumentos apresentados pelo agravante,  devendo a decisão ser  mantida por  seus

próprios fundamentos.

O  Tribunal  de  origem,  no  Voto  condutor  do  acórdão  impugnado,  assim

fundamentou o reconhecimento da fundada suspeita que justificou a ação policial:

"[...]
10.  Como   bem  assentado   pelo   douta  PJ,   “... no

caso concreto, verifica-se que a diligência policial não
decorreu de mera suspeita genérica, atuação aleatória
ou simples intuição subjetiva dos agentes públicos ...”. 

11.  Segundo  o  escorço  fático,  os  Policiais
realizavam  patrulhamento  ostensivo  de  rotina  e, ao
passarem pelo local do fato, visualizaram o Apelante no
interior do veículo, fazendo cortes e acelerações pela
via,  além  de  demonstrar  nervosismo  e,  em  seguida,
tentar se evadir.

12. Instados, os Agentes de Segurança procederam
às diligências, donde então se descortinou todo o cenário
delitivo. 

13. Em face desse retrato, não se vê, nem ao perto
e tampouco ao longe, sinais de ilegalidade na obtenção da
prova." (fl. 17)

No exame de casos análogos, o Superior Tribunal de Justiça – STJ tem adotado

entendimento  no  sentido  de  que a  busca pessoal  e  veicular  são  disciplinadas  pela

norma constante nos arts. 240, § 2º, e 244, ambos do Código de Processo Penal. Para

ambas, exige-se fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida

ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

Esta Corte Superior firmou recente jurisprudência no sentido de que "[...]  não

satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca pessoal/veicular],

meras informações de fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e

impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta,

apoiadas,   por   exemplo,   exclusivamente,   no   tirocínio   policial.   Ante   a   ausência   de

descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva

de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão

corporal   como  nervosa,   não  preenche  o   standard   probatório   de   'fundada   suspeita'

exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz,

Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

No caso dos autos, a Corte de origem destacou que o conjunto fático dos autos

demonstrou  "a  diligência  policial  não  decorreu  de  mera  suspeita  genérica,  atuação

aleatória ou simples intuição subjetiva dos agentes públicos" (fl. 17), destacando que
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"os Policiais realizavam patrulhamento ostensivo de rotina e, ao passarem pelo local do

fato, visualizaram o Apelante no interior do veículo, fazendo cortes e acelerações pela

via, além de demonstrar nervosismo e, em seguida, tentar se evadir" (fl. 17).

Nesse contexto,  de fato,  restou evidenciada a justificativa para a  abordagem

decorrente de contexto prévio de fundadas razões, a qual culminou na apreensão de

16,42kg de maconha (estado de flagrância), não se vislumbrando qualquer ilegalidade

na atuação policial, uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso concreto.

Além disso, compreendendo as instâncias antecedentes, soberanas na análise

dos fatos,  pela  validade da ação policial,  inviável  a  pretensão defensiva que busca

desconstituir a moldura fática estabelecida, por demandar o reexame aprofundado de

todo conjunto probatório dos autos.

Sobre os temas, confiram-se os recentes julgados:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   RECURSO   ESPECIAL.   BUSCA
PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA.  CADEIA
DE CUSTÓDIA. PROVA POLICIAL CORROBORADA POR
ELEMENTOS   MATERIAIS.   TRÁFICO   PRIVILEGIADO.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  O   recurso.  Agravo   regimental   interposto   contra

decisão   monocrática   que   negou   provimento   a   recurso
especial   em   ação   penal   na   qual   o   Recorrente   foi
condenado,  em  concurso  material,   por   tráfico  de  drogas
(art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006) e porte ilegal de arma
de   fogo   de   uso   restrito   (art.   16,   §   1º,   I,   da   Lei   n.
10.826/2003), com pena de 8 anos e 9 meses de reclusão,
regime inicial fechado, e 510 dias-multa.

2.  Fundamentos  do  agravo.  Alegada  violação  aos
arts.   240   e   244   do   CPP   (ilicitude   de   busca   veicular   e
pessoal por ausência de fundada suspeita), aos arts. 158-B
a 158-E do CPP (quebra da cadeia de custódia por  não
realização   de   exame   papiloscópico   e   ausência   de
documentação do percurso da prova), ao  art. 155 do CPP
(condenação   fundada   exclusivamente   em   depoimentos
policiais)   e   ao  art.   33,  §   4º,   da   Lei   n.  11.343/2006
(afastamento   do   tráfico   privilegiado   por   fundamentação
genérica).

3. Decisões anteriores. Acórdão de origem manteve
a   condenação   e   afastou   a   nulidade   das   buscas   e   a
minorante do  art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006; decisão
monocrática   nesta   instância   superior   alinhou-se   à
jurisprudência consolidada e negou provimento ao recurso
especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a

tentativa de fuga em veículo automotor,  em local  ermo e
horário noturno, configura fundada suspeita apta a legitimar
busca pessoal  e  veicular  sem mandado,  nos  termos dos
arts. 240, § 2º, e 244 do CPP.

5. A questão em discussão consiste em saber se a
alegada  quebra  da  cadeia  de  custódia,  por  ausência  de
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exame papiloscópico e de documentação do percurso do
vestígio,   acarreta   nulidade   automática   da   prova   ou
inadmissibilidade,   à   míngua   de   demonstração   de
comprometimento substancial  da confiabilidade, quando a
materialidade se comprova por auto de apreensão e laudos
periciais.

6. A questão em discussão consiste em saber se a
condenação   pode   apoiar-se   em   depoimentos   policiais
quando coerentes e harmonizados com elementos de prova
técnicos e materiais, em observância ao art. 155 do CPP.

7. A questão em discussão consiste em saber se o
afastamento da causa de diminuição do tráfico privilegiado
(art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006) foi fundamentado em
elementos concretos indicativos de dedicação a atividades
criminosas   e   se   sua   revisão   demandaria   reexame   do
conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
8. A  tentativa  de  fuga  ao  avistar  a  viatura,  em

contexto  de  local  ermo  e  horário  noturno,  constitui
elemento  objetivo  que  caracteriza  fundada  suspeita,
legitimando a busca pessoal e veicular sem mandado,
conforme arts. 240, § 2º, e 244 do CPP, em consonância
com precedentes dos Tribunais Superiores.

9. A disciplina da cadeia de custódia (arts. 158-A a
158-F   do   CPP)   visa   assegurar   rastreabilidade   e
confiabilidade   do   vestígio,   não   implicando   nulidade
automática; a ausência de exame papiloscópico na arma de
fogo não compromete, por si só, a materialidade do delito
de porte   ilegal  de  arma de uso  restrito,  comprovada por
auto   de   apreensão   e   laudo   pericial,   inexistindo
demonstração   de   comprometimento   substancial   da
confiabilidade.

10. Os  depoimentos  policiais,  prestados  de
forma  coerente  e  convergente,  encontram-se
corroborados por provas materiais (apreensão de 4,430
kg  de  maconha,  cem  pinos  de  cocaína,  balança  de
precisão,  arma  de  calibre  restrito  com  numeração
suprimida  e  munições)  e  por  laudos  periciais,
atendendo ao art. 155 do CPP.

11. O afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da
Lei   n.  11.343/2006  foi   fundamentado   em   elementos
concretos   e   individualizados   (quantidade  e   variedade  de
drogas, instrumentos típicos do tráfico, arma de uso restrito
com numeração suprimida e confissão extrajudicial  sobre
perda de carga anterior),   revelando dedicação habitual  à
atividade criminosa.

12. A  pretensão de infirmar  as conclusões das
instâncias ordinárias quanto à legalidade das buscas, à
confiabilidade dos vestígios e à suficiência probatória
demanda  reexame  do  acervo  fático-probatório,
providência vedada em recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
13.   Resultado   do   Julgamento:   Agravo   regimental

improvido.
Tese de julgamento:
1.   A   fuga   ao   avistar   viatura   policial,   aliada   a

circunstâncias   objetivas   do   caso,   configura   fundada
suspeita e legitima busca pessoal e veicular sem mandado
(CPP, arts. 240, § 2º, e 244). 2.
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Irregularidade  na  cadeia  de  custódia  não  acarreta
nulidade   automática,   devendo   o   julgador   aferir   a
confiabilidade   do   vestígio   e   a   materialidade   por   fontes
autônomas   (CPP,   arts.   158-A   a   158-F   e   157).   3.   A
materialidade   do   porte   ilegal   de   arma   de   fogo   de   uso
restrito   independe   de   exame   papiloscópico   quando
comprovada   por   auto   de   apreensão   e   laudo   pericial.   4.
Depoimentos  policiais  podem  fundamentar  a  condenação
quando coerentes e  corroborados por  provas materiais  e
periciais,   em   observância   ao  art.   155  do   CPP.   5.   O
afastamento da causa de diminuição do tráfico privilegiado
pode ser baseado em elementos concretos que evidenciem
dedicação   a   atividades   criminosas,   sendo   inviável   sua
revisão em recurso especial quando demandar reexame de
provas (Súmula 7/STJ).

Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts.  240,  § 2º,  244,  155,  157,  158,  158-A a

158-F, 563; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput e § 4º; Lei n.
10.826/2003,  art. 16, § 1º, I; Súmula  7/STJ Jurisprudência
relevante citada:STF, RHC 229.514 AgR, Segunda Turma, j.
02.10.2023;   STF,   HC   230.232   AgR,   Segunda   Turma,   j.
02.10.2023;

STJ,   AgRg   no   HC   828.485/SC,   Quinta   Turma,   j.
21.08.2023;   STJ,   AgRg   no   AREsp  1.403.409/RS,   Sexta
Turma, j. 26.03.2019; STJ, EDcl no AgRg nos EDcl no REsp
2.165.045/RS,   Quinta   Turma,   DJe   22.04.2026;   Súmula
7/STJ.

(AgRg  no  REsp  n.  2.270.536/AL,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/8/2026, DJEN
de 19/8/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO   DE   DROGAS.   BUSCAS   PESSOAL   E
VEICULAR.   FUNDADAS   SUSPEITAS.   AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto contra decisão que

conheceu   do   agravo   para   negar   provimento   ao   recurso
especial, mantendo a condenação do agravante pelo delito
de tráfico de drogas.

2. O agravante foi condenado pelo delito previsto no
art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06, à pena de 5 anos e 10
meses  de   reclusão,   em   regime   inicial   fechado,   além  do
pagamento   de   583   dias-multa,   sendo   a   condenação
mantida pelo Tribunal de origem.

3.  O recurso especial  alegou violação ao  art.  240,
§2º,   do   Código   de   Processo   Penal,   requerendo   o
reconhecimento da nulidade das buscas e da  ilicitude da
prova   por   derivação,   além   do   desentranhamento   dos
elementos   probatórios   e   a   absolvição   do   recorrente.   O
recurso   não   foi   admitido   pelo   Tribunal   de   origem,   com
fundamento nas Súmulas 7 do STJ e 283 do STF.

4.  Nas   razões  do  agravo   regimental,   o  agravante
reiterou os argumentos do recurso especial.

II. Questão em discussão
5. A questão em discussão consiste em saber se as

buscas pessoal e veicular realizadas sem mandado judicial
foram válidas.

III. Razões de decidir
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6. As buscas pessoal e veicular foram motivadas
por  fundadas  suspeitas,  considerando  a  tentativa  de
fuga do agravante ao avistar a viatura policial, o qual
desobedeceu  à  ordem de  parada,  circunstâncias  que
justificaram a abordagem policial.

8. O acórdão recorrido está em consonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não havendo
ilegalidade na diligência policial ou ilicitude das provas dela
decorrentes.

IV. Dispositivo e tese
9.   Resultado   do   Julgamento:   Agravo   regimental

improvido.
Tese de julgamento:
1. As buscas pessoal e veicular são válidas quando

baseadas em circunstâncias concretas que indicam atitude
suspeita.

Dispositivos relevantes citados:  CPP,  art.  240,  §2º;
CPP, art. 312;

CPP, art. 319.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC

187.927/GO,   Rel.   Min.   Reynaldo   Soares   da   Fonseca,
Quinta Turma,  julgado em 17.10.2023; STJ, AgRg no HC
839.360/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 27.02.2024.

(AgRg no AREsp n.  2.851.522/SP, relatora Ministra
Maria  Marluce  Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em
18/11/2025, DJEN de 26/11/2025.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   EM   HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   DE
DROGAS. BUSCA VEICULAR, PESSOAL E DOMICILIAR
SEM   MANDADO.   CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO
EVIDENCIADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   REQUISITOS.
PRISÃO DOMICILIAR. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.   Agravo   regimental   interposto   contra   decisão

monocrática de Tribunal  Superior  que denegou ordem de
habeas corpus impetrado em favor de acusada presa em
flagrante,  com posterior  conversão  em prisão  preventiva,
pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da
Lei n. 11.343/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se as

buscas   pessoal,   veicular   e   domiciliar,   realizadas   sem
mandado judicial, foram amparadas em fundada suspeita e
em fundadas razões objetivas e concretas de ocorrência de
crime, afastando a alegada nulidade das provas e o pedido
de relaxamento da prisão.

3. Outra questão em discussão consiste em saber se
estão presentes os requisitos dos arts. 312 e 313 do Código
de Processo Penal para a manutenção da prisão preventiva
da   agravante,   ou   se   seria   cabível   a   substituição   por
medidas   cautelares   diversas   previstas   no  art.   319  do
mesmo diploma.

4. Cumpre analisar, ainda, se a condição de mãe de
criança menor de 12 anos de idade, nos termos do
art. 318-A do Código de Processo Penal e do HC coletivo n.
143.641/SP   do   Supremo   Tribunal   Federal,   autoriza   a
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substituição da prisão preventiva por  prisão domiciliar  na
hipótese.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. No  caso  concreto,  as  buscas  pessoal  e

veicular decorreram de fundada suspeita, pois policiais
receberam  informações  de  que  pessoa  do  sexo
feminino  em  veículo  modelo  Gol,  cor  branca,
transportaria  drogas,  visualizaram  veículo  com  tais
características  no  contrafluxo  da  via  pública  e
observaram  conduta  de  nervosismo,  com  aceleração
brusca  que  quase  causou  colisão  com  as  equipes,
circunstâncias  que  justificaram  a  abordagem  e
resultaram  na  apreensão  de  drogas  no  interior  do
automóvel.

6.   O   ingresso   no   domicílio   foi,   em   princípio,
precedido  de   fundadas   razões  objetivas  e  concretas  que
indicavam situação de flagrante delito, uma vez que, após
informações   prévias   sobre   a   prática   delitiva,   as   buscas
pessoal e veicular confirmaram a existência de drogas, e,
em seguida, na residência da ré, situada na mesma via da
abordagem,   foram   localizados   mais   entorpecentes   e
petrechos vinculados à traficância.

7. A  via  estreita  do  habeas  corpus  e  do
respectivo  agravo  regimental  não  admite  exame
aprofundado  do  conjunto  fático-probatório  para
declaração  de  nulidade  probatória,  sendo  prematuro,
antes da conclusão da instrução criminal no processo
principal, proferir juízo definitivo sobre a validade das
provas  colhidas,  não  se  verificando  flagrante
ilegalidade  apta  a  justificar  o  trancamento  da  ação
penal ou o relaxamento da prisão.

8.   A   prisão   preventiva   da   agravante   foi
adequadamente fundamentada pelas instâncias ordinárias,
para a garantia da ordem pública, tendo sido destacada a
quantidade   de   droga   apreendida,   além   de   condenação
anterior   pelo   delito   de   tráfico   de   drogas,   cuja   pena   foi
recentemente cumprida, o que demonstra risco concreto de
reiteração delitiva e potencial periculosidade da agente.

9.   A   substituição   da   prisão   preventiva   por   prisão
domiciliar  à mãe de criança menor de 12 anos pode ser
negada   em   situações   excepcionalíssimas,   especialmente
quando   o   crime   de   tráfico   ou   o   armazenamento   de
entorpecentes ocorre na residência em que vive o menor,
por   não  atender   ao   seu  melhor   interesse  e   à   tutela   da
ordem pública.

IV. DISPOSITIVO
10. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.083.068/SP, relator Ministro Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 20/5/2026, DJEN
de 25/5/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL
E   VEICULAR.   FUNDADA   SUSPEITA.   TRÁFICO   DE
DROGAS.   TRÁFICO   PRIVILEGIADO.   CONDENAÇÃO
ANTERIOR   COM   TRÂNSITO   POSTERIOR.   MAUS
ANTECEDENTES.   POSSIBILIDADE.   AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
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1.   Agravo   regimental   interposto   contra   decisão
monocrática   que   não   conheceu   de   habeas   corpus
impetrado em favor de condenado pelo crime previsto no
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 6 anos de
reclusão, em regime inicial fechado, e 600 dias-multa.

2. Durante patrulhamento, policiais avistaram veículo
cujo   condutor   demonstrou   nervosismo,   realizou   freada
brusca  e   tentativa  de  manobra  evasiva,   sendo   realizada
abordagem   em   que   se   apreenderam   duas   porções   de
maconha no interior do automóvel e quantia em dinheiro,
seguida de  indicação,  pelo próprio agente,  de  local  onde
foram   encontradas   expressivas   quantidades   de   cocaína,
crack e maconha, fracionadas para venda.

3.  Apelação   criminal   parcialmente   provida   apenas
para afastar bis in idem, sem alteração do quantum final da
pena.   Revisão   criminal   indeferida.   Habeas   corpus
impetrado como sucedâneo recursal,  visando nulidade da
busca   pessoal,   absolvição   por   ilicitude   das   provas   e,
subsidiariamente, aplicação do redutor do  art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, com regime inicial aberto e substituição
da   pena,   não   conhecido   na   decisão   monocrática   por
inadequação   da   via   eleita   e   ausência   de   ilegalidade
flagrante.

II. Questão em discussão
4.  Há  três  questões  em discussão:   (i)  saber  se  o

habeas corpus pode ser conhecido quando manejado como
sucedâneo   de   recurso   próprio,   em   face   de   alegada
excepcionalidade decorrente de suposta nulidade da busca
pessoal;   (ii)   saber   se  a  abordagem policial,   fundada  em
freada   brusca,   comportamento   evasivo   e   apreensão   de
drogas e dinheiro, configura fundada suspeita nos termos
do  art.   244  do  Código   de  Processo  Penal,   afastando  a
nulidade   da   busca   pessoal   e   da   busca   veicular   e,   por
consequência,  a  teoria dos frutos da árvore envenenada;
(iii)   saber   se  condenação  criminal  por   fato  anterior,   cujo
trânsito  em  julgado ocorreu  posteriormente  aos   fatos  em
análise,   pode  ser   considerada  como  maus  antecedentes
para afastar  a  causa especial  de diminuição de pena do
tráfico   privilegiado   prevista   no  art.   33,  §   4º,   da   Lei   n.
11.343/2006.

III. Razões de decidir
5.  O  habeas   corpus  não   se  presta   a   substituir   o

recurso   previsto   em   lei,   sendo   cabível,   em   hipóteses
excepcionais,   apenas   para   coibir   ilegalidade   flagrante,
teratologia ou constrangimento patente, circunstâncias não
configuradas no caso concreto.

6. As  instâncias  ordinárias  reconheceram,  com
base no acervo fático-probatório, a existência de causa
antecedente  concreta  para  a  abordagem  policial  -
freada brusca ao avistar a viatura, tentativa de manobra
evasiva,  apreensão de droga no veículo e de quantia
em  dinheiro,  seguida  de  indicação  do  local  de
armazenamento  de  outros  entorpecentes  -,  o  que
caracteriza fundada suspeita e legitima a busca pessoal
e  veicular,  nos  termos  do  art.  244 do  Código  de
Processo Penal.

7. A  análise  da  legalidade  da  diligência
considerou  o  contexto  fático  ex  ante,  apenas
registrando  que  os  elementos  foram  corroborados
pelas apreensões subsequentes, sem operar validação
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a  posteriori  de  ato  inválido;  a  pretensão  defensiva
demanda  reexame  e  revaloração  do  conjunto  fático-
probatório (nervosismo, freada brusca, atitude evasiva,
apreensões  e  confissão  informal),  providência
incompatível com o rito do habeas corpus.

8.   Quanto   ao   tráfico   privilegiado,   as   instâncias
ordinárias   afastaram  a   causa  especial   de   diminuição  do
art.   33,  §   4º,   da   Lei   n.  11.343/2006,   com   base   em
elementos objetivos que demonstram dedicação do agente
a   atividades   criminosas,   notadamente   a   existência   de
condenação   por   fato   anterior,   concessão   de   liberdade
provisória e nova prisão em flagrante pelo mesmo delito no
mesmo período.

9. Condenação criminal por fato anterior, ainda que
com   trânsito   em   julgado   posterior   à   data   dos   fatos   em
julgamento,  pode ser  valorada como maus antecedentes,
conforme   jurisprudência   consolidada,   e   constitui
fundamento  idôneo para afastar o tráfico privilegiado, por
ausência  de  preenchimento  cumulativo  dos   requisitos  do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

10.   O   agravo   regimental   limita-se   a   reproduzir
argumentos   já  examinados  na  decisão  monocrática,   não
trazendo elementos novos capazes de infirmar a conclusão
acerca da inadequação da via eleita e da inexistência de
ilegalidade flagrante, impondo-se a manutenção da decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.072.511/SP, relator Ministro Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 11/6/2026, DJEN
de 16/6/2026.)

No tocante à alegação de bis in idem decorrente da utilização da quantidade de

droga apreendida tanto para exasperar a pena-base quanto para afastar a incidência da

minorante do tráfico privilegiado, o Tribunal de origem assim se manifestou (fls. 21/22):

"23. Por fim, no tocante à dosimetria (subitem 3.3),
nada  há  de   igual   sorte  a   ser   revisto,   porquanto  o   vetor
“natureza e quantidade de entorpecente”, único negativado,
acha-se   estribado   no   inconteste   relevo   da   maconha
apreendida, ou seja, mais de 16 Kg, e mensurado aquém
da diretriz de 1/*, estabelecida pelo STJ. 

24. Avançando à incidência da minorante do tráfico
privilegiado   (subitem   3.3),   a   manifesta   e   expressa
inclinação do Apelante à atividade ilícita o inibe, tendo-se
havido com inegável a douta PJ ao ressaltar: 

“... Tampouco prospera a alegação de bis in idem decorrente da
utilização da quantidade de droga para exasperação da pena-
base e afastamento da minorante prevista no art. 33, §4º, da Lei
n.º   11.343/2006   ...   Isso   porque o  afastamento  do  tráfico
privilegiado  não  se  fundamentou  exclusivamente  na
quantidade  de  entorpecente  apreendido,  mas  também em
circunstâncias  concretas  indicativas  de  dedicação  à
atividade  criminosa,  notadamente  a  apreensão  de  rádio
comunicador, balança de precisão, facas com resquícios de
droga,  rolos  de  plástico  filme  e  a  própria  dinâmica  do
transporte da substância entorpecente, conforme o Auto de
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Exibição e Apreensão n.º 16782/2025 (Id. 38630172 - páginas
14-15)  ...  no  caso  concreto,  embora  o  recorrente  seja
tecnicamente primário, as circunstâncias fáticas evidenciam
que não se trata de traficante eventual ou ocasional ... além
da  expressiva  quantidade  de  droga  apreendida,  o  réu  foi
surpreendido  transportando  o  entorpecente  acompanhado
de  diversos  instrumentos  comumente  utilizados  na
traficância,  circunstâncias  concretas  que  evidenciam
estrutura minimamente organizada para a prática
criminosa ...'"

Analisando o excerto acima colacionado e o conjunto da fundamentação adotada

pelo Tribunal  de origem, verifica-se que a tese defensiva não encontra suporte nos

autos. 

Com efeito, ao analisar a inaplicabilidade da causa de diminuição do art. 33, §4º,

da  Lei  n.  11.343/2006,  o  acórdão  impugnado  não  se  limitou  a  referir  a  expressiva

quantidade de entorpecente apreendido. O Tribunal de origem enumerou circunstâncias

concretas e autônomas suficientes para indicar a dedicação do recorrente a atividades

criminosas,  "notadamente  a  apreensão  de   rádio  comunicador,  balança  de  precisão,

facas   com   resquícios   de   droga,   rolos   de   plástico   filme   e   a   própria   dinâmica   do

transporte da substância entorpecente, conforme o Auto de Exibição e Apreensão n.º

16782/2025 (Id. 38630172 - páginas 14-15)" (fl. 22).

Esses elementos, considerados em conjunto, transcendem amplamente a mera

referência à quantidade da droga apreendida. A jurisprudência desta Corte é firme no

sentido de que a utilização da natureza e quantidade de entorpecentes para majorar a

pena-base e também na terceira fase da dosimetria só configura  bis in idem quando,

nesta última, vier a modular o redutor, não havendo tal impedimento na hipótese em

que essas circunstâncias sejam utilizadas,  em conjunto com outros elementos,  para

corroborar  a  habitualidade  na  prática  delitiva  ou  o  envolvimento  com  organização

criminosa. Nesse sentido:

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.
PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º
DO  ART.   33  DA  LEI  N.  11.343/2006.   INDEFERIMENTO
COM   BASE   NAS   CIRCUNSTÂNCIAS   DO   CASO
CONCRETO.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.
IMPOSSIBILIDADE   DE   REVOLVIMENTO   FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO. Hipótese em que
a causa de diminuição prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de
Drogas foi afastada com o entendimento de que a acusada
se   dedicava   a   atividades   criminosas   com   base   nas
circunstâncias   da   prática   delitiva,   destacando-se   não
somente a grande quantidade de drogas apreendidas, mas
o   envolvimento   de   outras   pessoas,   algumas   não
identificadas,   com   emprego   de   dois   veículos,   um   deles
servindo como batedor,  além de recompensa significativa
para  cada um dos  réus.  Nesse contexto,  não é  possível
desconstituir  a  conclusão  da   jurisdição  ordinária  sobre  a
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dedicação   da   agravante   à   atividade   criminosa   e,   por
conseguinte,   reconhecer   a   causa   de   redução   de   pena
prevista no  art. 33,  § 4.º, da Lei de Drogas, notadamente
por ser vedado, na presente via, revolver o contexto fático-
probatório dos autos. Ademais, "[a] utilização da natureza
e  quantidade  de  entorpecentes  para  majorar  a  pena-
base  e  também  na  terceira  fase  da  dosimetria  só
configura bis in idem quando, nesta última, modular o
redutor. Na hipótese em que for utilizada, em conjunto
com  outras  circunstâncias,  para  corroborar  a
participação  em  organização  criminosa  ou
habitualidade  na  prática  delitiva  não  existe  tal
impedimento"   (AgRg   no   HC   n.   856.508/MS,   relator
Ministro   Reynaldo   Soares   da   Fonseca,   Quinta   Turma,
julgado   em  18/12/2023,  DJe   de  20/12/2023).   Agravo
regimental desprovido.

(AgRg   no   HC   n.   887.794/MS,   relator   Ministro
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em  5/3/2024,
DJe de 18/3/2024.) (grifos nossos).

DIREITO   PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.
AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   ESPECIAL.
BUSCA  PESSOAL  E  VEICULAR.  DENÚNCIA  ANÔNIMA
ESPECÍFICA.   FUNDADA   SUSPEITA.   TRÁFICO   DE
DROGAS.   TRÁFICO   PRIVILEGIADO.   BIS   IN   IDEM
AFASTADO.   ATENUANTE   DO   RELEVANTE   VALOR
SOCIAL.  APLICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. As buscas pessoal  e veicular   foram lícitas,  pois
amparadas em denúncia anônima específica e detalhada,
confirmada   por   diligências   prévias   e   por   elementos
objetivos (monitoramento, divergência de respostas e apoio
de   cães,   que   apontaram   a   presença   de   drogas   na
carroceria do veículo), configurando fundada suspeita, nos
termos dos arts. 240, § 2º, e 244 do CPP.

2.   As   circunstâncias   concretas   evidenciam   justa
causa para a diligência, afastando abordagem aleatória ou
pesca probatória; a apreensão de expressiva quantidade de
cocaína (25 quilos) em transporte interestadual corrobora o
resultado útil da ação policial e a higidez da motivação.

3. O  afastamento  do  tráfico  privilegiado  foi
corretamente mantido, afastando-se a alegação de bis
in  idem,  porque,  além  da  quantidade  e  da  forma  de
acondicionamento,  o  transporte  entre  estados  indica
dedicação  à  atividade  criminosa.  A  utilização  da
quantidade para elevação da pena-base e a presença de
outros elementos para afastar a minorante constituem
fundamentos distintos.

4.   A   aplicação   da   atenuante   da   motivação   de
relevante valor social e moral foi indeferida pelas instâncias
ordinárias   por   falta   de   prova   segura   de   sua   ocorrência.
Alterar   tal   conclusão   demandaria   reexame   de   fatos   e
provas, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

5. Mantida a causa de aumento do art. 40, V, da Lei
n.  11.343/2006,   proporcionalmente   fixada,   diante   do
transporte interestadual de entorpecentes.

6.  As   razões  do  agravo   regimental  não  alteram a
conclusão   recorrida,   que   deve   ser   mantida   por   seus
próprios fundamentos.
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7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.251.999/SP, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em  12/8/2026, DJEN de
18/8/2026.)

PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS
CORPUS.   TRÁFICO   ILÍCITO   DE   ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE
PREVISTA NO §  4°  DO  ART.  33  DA LEI  DE DROGAS.
ELEMENTOS   CONCRETOS   A   DEMONSTRAR   A
DEDICAÇÃO   DO   PACIENTE   À   ATIVIDADE   DELITIVA.
INEXISTÊNCIA   DE   BIS   IN   IDEM   INVOCADO.
MODIFICAÇÃO DO ARESTO IMPUGNADO A DEMANDAR
REEXAME DE PROVAS. REGIME INICIAL SEMIABERTO
FIXADO   CONFORME   NORMATIVIDADE   APLICÁVEL   À
ESPÉCIE.   SUBSTITUIÇÃO   DA   PENA   PRIVATIVA   DE
LIBERDADE   POR   RESTRITIVA   DE   DIREITOS.   ÓBICE
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de   ser   mantida   a   r.   decisão   vergastada   pelos   próprios
fundamentos.

II - Pedido de aplicação da minorante prevista no §
4° do  art. 33  da Lei de Drogas. In casu, Tribunal a quo -
dentro   do   seu   livre   convencimento   motivado   -   apontou
elementos   concretos   dos   autos   a   evidenciar   que   as
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não
se   compatibilizariam   com   a   posição   de   um   pequeno
traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência
e anterioridade,  a  atividades delituosas,  motivo pelo  qual
não há como se aplicar o redutor previsto no art. 33, § 4º,
da  Lei  n.  11.343/2006  em favor  da  paciente.  Para   tanto,
destacou o Tribunal de origem que "[...] o réu foi flagrado
com aproximadamente 32g de cocaína,  429g de crack e
2.186g   de   maconha,   substâncias   de   grande   variedade,
natureza nociva e, mais importante, relevante quantidade.

[...]   Não   apenas   isso,   o   próprio   denunciado
confirmou   a   habitualidade   em   que   desempenhou   o
comércio  espúrio,  afirmando  que  o   fazia  como  forma de
subsistência por cerca de dois meses. [...] por mais que a
quantidade e variedade de drogas tenha sido o indicativo
inicial   do   envolvimento   do   acusado   com   atividades
criminosas,   não   é   apenas   com   isso   que,   isoladamente,
afasta-se   a   concessão   da   benesse,   mas   também   as
circunstâncias   adjacentes."   Além   disso,   no   imóvel   do
paciente, além da droga apreendida, foram encontrados 03
(três) smartphones, 02 (duas) balanças de precisão e R$
851,00.

III   - Com  efeito,  não  há  falar  em  bis  in  idem
tráfico  privilegiado  é  afastado  e  a  pena-base  é
exasperada pela quantidade de droga, na hipótese em
que a dedicação do agente a atividades criminosas leva
em consideração, além da quantidade de entorpecente,
outros  elementos  conforme  a  jurisprudência  do  STJ.
Precedentes.

IV - Nesse contexto, para entender de modo diverso,
afastando-se   a   conclusão   de   que   o   paciente   não   se
dedicaria   a   atividades   delituosas   e/ou   não   integraria
organização criminosa, seria necessário o revolvimento do
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conjunto   fático-probatório  amealhado  durante  a   instrução
criminal, providência, como cediço, vedada na via estreita
do habeas corpus. Precedentes.

VI   -   Regime   inicial   semiaberto   fixado   conforme
normatividade   aplicável   à   espécie.   Mantida   a   pena   no
patamar estabelecido pelo v. acórdão impugnado, ou seja,
07 (sete) anos de reclusão, não há se falar em fixação de
regime   prisional   menos   gravoso,   pois   o   meio   prisional
semiaberto decorre da própria literalidade no art. 33, caput,
§ 2º, alínea "b", Código Penal.

VII   -   O   paciente   não   preenche   os   requisitos
necessários   para   substituição   da   pena   privativa   de
liberdade por restritiva de direitos, nos termos do art. 44, I,
do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 899.198/SC, relator Ministro Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de
16/5/2024.)

PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS
CORPUS.   TRÁFICO   ILÍCITO   DE   ENTORPECENTES.
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO
§   4°  DO  ART.   33  DA   LEI  DE  DROGAS.   ELEMENTOS
CONCRETOS.   INEXISTÊNCIA   DE   BIS   IN   IDEM.
PRETENSÃO   DEFENSIVA   RECHAÇADA.   REGIME
INICIAL   SEMIABERTO   E   SUBSTITUIÇÃO   DA   PENA
PRIVATIVA   DE   LIBERDADE   POR   RESTRITIVA   DE
DIREITOS.   ÓBICES   LEGAIS.   AGRAVO   REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de   ser   mantida   a   r.   decisão   vergastada   pelos   próprios
fundamentos.

II - Pedido de aplicação da minorante prevista no §
4° do  art. 33  da Lei de Drogas. In casu, Tribunal a quo -
dentro   do   seu   livre   convencimento   motivado-   apontou
elementos   concretos   dos   autos   a   evidenciar   que   as
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não
se   compatibilizariam   com   a   posição   de   um   pequeno
traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência
e anterioridade,  a  atividades delituosas,  motivo pelo  qual
não há como se aplicar o redutor previsto no art. 33, § 4º,
da  Lei  n.  11.343/2006  em favor  da  paciente.  Para   tanto,
destacou o Tribunal de origem que "[...] Conquanto primário
e sem antecedentes, entendo que o apelado se dedicava
às atividades criminosas, de modo que a benesse resulta
inviabilizada.  Traficantes   inexperientes  não   têm acesso  a
tamanha quantidade de droga - foram apreendidos quase
14kg   de   maconha   -,   lembrando   que   também   foram
arrecadadas duas balanças de previsão e materiais  para
fracionamento do material tóxico, três facas".

III   - Com  efeito,  não  há  falar  em  bis  in  idem
quando o tráfico privilegiado é afastado e a pena-base é
exasperada pela quantidade de droga, na hipótese em
que a dedicação do agente a atividades criminosas leva
em consideração, além da quantidade de entorpecente,
outros  elementos  conforme  a  jurisprudência  do  STJ.
Precedente.  Na  espécie,  houve  fundamentação
concreta quando ao afastamento do tráfico privilegiado,
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consubstanciada  não  só  pela  quantidade  de  droga
apreendida,  mas  também  nas  demais  circunstâncias
evidenciadas  pelo  modus  operandi  empregado  na
prática da traficância, haja vista que foram encontrados
apetrechos  comumente  utilizados  pelo  tráfico  (duas
balanças de previsão e materiais para fracionamento do
material  tóxico,  três  facas),  tudo corroborando que o
acusado se dedicava a atividades criminosas, fazendo
disso seu meio de vida.

Assim, a majoração da pena-base está fundada na
quantidade   da   droga   apreendida,   ao   passo   que   o
afastamento   da   minorante   ocorreu   pela   dedicação   às
atividades criminosas.

IV - Regime inicial. Reprimenda fixada em 05 (cinco)
anos, 02 (dois) meses e 15 (quinze) dias de reclusão. O
meio prisional semiaberto decorre da própria literalidade no
art. 33, caput, § 2º, alínea "b", Código Penal.

V   -   O   paciente   não   preenche   os   requisitos
necessários   para   substituição   da   pena   privativa   de
liberdade por restritiva de direitos, nos termos do art. 44, I,
do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  893.606/MG,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024,
DJe de 19/4/2024.)

DIREITO   PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE   DROGAS.   DOSIMETRIA.   PENA-BASE.   TRÁFICO
PRIVILEGIADO. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA.
ARMA DE FOGO E DINHEIRO. BIS IN IDEM. FRAÇÃO DE
AUMENTO.  DISCRICIONARIEDADE JUDICIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.   O   recurso.   Agravo   regimental   interposto   pela

Defesa   contra   decisão  monocrática   que,   nos   termos   do
art. 258, § 3º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, reconsiderou pronunciamento anterior e restaurou
a pena e  o   regime  fixados  pelo  Tribunal  de  origem pela
prática  dos  crimes  previstos  no  art.  33,  caput,  da  Lei  n.
11.343/2006  e  no  art.   16,  caput,  da  Lei  n.  10.826/2003,
totalizando 9 anos e 3 meses de reclusão, em regime inicial
fechado, e 635 dias-multa, no valor mínimo legal.

2.   Fato   relevante   e   pedido.   O   Agravante   alega
ocorrência de bis in idem na dosimetria, sob o argumento
de que a quantidade e natureza das drogas, bem como a
apreensão   de   arma   de   fogo   e   de   quantia   em   dinheiro,
teriam  sido  utilizadas   tanto   para   exasperar   a   pena-base
(com fundamento no art. 42 da Lei n.  11.343/2006) quanto
para   afastar   a   causa   de   diminuição   de   pena   do   tráfico
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006). Requer o
afastamento da exasperação, o reconhecimento do tráfico
privilegiado e,  subsidiariamente,  a   limitação da  fração de
aumento da pena-base ao patamar de 1/6 sobre a pena
mínima.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se

houve bis  in  idem na dosimetria da pena ao se utilizar a
quantidade e a natureza da droga, bem como a apreensão
de arma de fogo e dinheiro, para exasperar a pena-base e
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para  afastar  a  causa de  diminuição de  pena prevista  no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006; e (ii) saber se a fração
de aumento aplicada na primeira   fase da dosimetria,  em
razão da quantidade e natureza das drogas apreendidas,
revela  desproporcionalidade   capaz  de   ser   revista  na   via
estreita do habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. As instâncias ordinárias, para afastar a causa de

diminuição   do   tráfico   privilegiado,   não   se   limitaram   à
quantidade   de   droga,   tendo   fundamentado   a   negativa
também   nas   circunstâncias   da   prisão   em   flagrante,   na
apreensão   de   arma   de   fogo   e   de   quantia   em   dinheiro,
elementos   concretos   que   evidenciam   a   dedicação   do
condenado à atividade criminosa e afastam a configuração
de bis in idem.

5. A  jurisprudência do Superior Tribunal  de Justiça
admite a utilização da quantidade e da natureza da droga
tanto para exasperar a pena-base quanto, em conjunto com
outros   elementos   objetivos   (como   circunstâncias   da
apreensão,   arma   de   fogo,   dinheiro,   modus   operandi   e
petrechos do tráfico), para afastar a minorante do art. 33, §
4º, da Lei n.  11.343/2006, sem violação ao princípio do ne
bis in idem.

6. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias
de que o condenado se dedicava às atividades criminosas,
à   vista   da  elevada  quantidade  e   nocividade  das  drogas
apreendidas, da arma de fogo e do dinheiro encontrados
nas  circunstâncias  do   flagrante,  demandaria   reexame do
conjunto fático-probatório, providência incompatível com a
via estreita do habeas corpus e, por conseguinte, do agravo
regimental que nele se insere.

7.   A   exasperação   da   pena-base   da   forma
apresentada,   em   razão   da   expressiva   quantidade   e   da
natureza   altamente   lesiva   da   droga   apreendida   (vultosa
quantidade de cocaína distribuída em diversos invólucros,
além de porções de maconha), mostra-se compatível com
os princípios da razoabilidade e proporcionalidade e está
em consonância com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006 e com
a   jurisprudência   consolidada   do   Superior   Tribunal   de
Justiça.

8.   A   dosimetria   da   pena   insere-se   no   âmbito   de
discricionariedade   vinculada   do   julgador,   de   modo   que
somente se admite a intervenção desta Corte Superior em
hipóteses de manifesta violação aos parâmetros legais ou
de   flagrante   desproporcionalidade,   circunstâncias   não
evidenciadas no caso concreto.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9.   Resultado   do   Julgamento:   Agravo   regimental

conhecido   e   desprovido,  mantida   a   decisão  monocrática
que restabeleceu a pena e o regime fixados pelo Tribunal
de origem.

Tese de julgamento:
1. A  utilização da quantidade e  da natureza da

droga para exasperar a pena-base e, conjugadas com
outros  elementos  concretos  (como  arma  de  fogo,
dinheiro e circunstâncias da prisão em flagrante), para
afastar a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, não configura bis in idem.

2.   A   expressiva   quantidade   e   a   natureza
especialmente nociva da droga apreendida, nos termos do
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art.   42  da   Lei   n.  11.343/2006,   legitimam  a   elevação  da
pena-base   em   fração   superior   ao   mínimo,   desde   que
concretamente fundamentada, não cabendo sua revisão em
habeas   corpus   salvo   em   hipóteses   de   flagrante
desproporcionalidade.

3.  A  negativa  da  minorante  do   tráfico  privilegiado,
quando lastreada em circunstâncias fáticas concretas que
evidenciam a dedicação do agente à atividade criminosa,
não pode ser revertida na via estreita do habeas corpus,
por exigir revolvimento do conjunto fático-probatório.

Dispositivos relevantes citados: Lei n.  11.343/2006,
arts.  33,  caput  e § 4º,  e  42;  Lei  n.  10.826/2003,  art.  16,
caput; Código Penal, arts. 59 e 69; Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, art. 258, § 3º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.
1.037.967/SP,   Quinta   Turma,   j.   9.12.2025,   DJEN
18.12.2025;  STJ,  REsp n.  2.157.325/RS,  Sexta  Turma,   j.
19.3.2025,  DJEN 27.3.2025;  STJ,  REsp n.  2.171.597/SC,
Quinta Turma, j. 18.2.2025, DJEN 25.2.2025; STJ, REsp n.
2.088.911/SP, Quinta Turma, j. 18.2.2025, DJEN 25.2.2025;

STJ,  AgRg no  HC n.  975.047/SP,  Sexta  Turma,   j.
11.6.2025, DJEN 16.6.2025; STJ, AgRg no HC n. 856.741/
SP, Quinta Turma, j.

17.10.2023, DJe 30.10.2023; STJ,  AgRg no HC n.
817.762/SP,  Quinta   Turma,   j.   12.6.2023,  DJe   16.6.2023;
STJ,   AgRg   no  REsp   n.  2.247.564/SP,  Quinta   Turma,   j.
10.3.2026, DJEN 17.3.2026; STJ, AgRg no AgRg no HC n.
1.070.275/MG,   Quinta   Turma,   j.   10.3.2026,   DJEN
17.3.2026;   STJ,   AgRg   no   HC   n.   1.049.673/RJ,   Quinta
Turma, j.

4.3.2026, DJEN 9.3.2026.
(AgRg no HC n. 1.059.345/MG, de minha Relatoria,

Quinta Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 11/5/2026.)

Por fim, mantida a pena no patamar em que se encontra, resta prejudicado o

pedido de modificação do regime prisional.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.108.619 / RN

Número Registro: 2026/0254286-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08088813520258205300 267852025 8088813520258205300 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO MEDEIROS FRANCA 
ADVOGADO : THIAGO MEDEIROS FRANÇA - RN021374
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PACIENTE : IURI DE BRITO ARAUJO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IURI DE BRITO ARAUJO 
ADVOGADO : THIAGO MEDEIROS FRANÇA - RN021374
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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